
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

Altera a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPE nº 897/2022, que
regulamenta o estágio supervisionado de estudantes no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a implantação da modalidade de estágio de pós-graduação no âmbito deste Tribunal;

CONSIDERANDO a disponibilidade orçamentária verificada no PROAD nº 4804/2026;

RESOLVE:

Art. 1º Alterar os dispositivos da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPE nº 897/2022, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 1º (...)

Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, considera-se estágio o ato educativo supervisionado, desenvolvido no

ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos matriculados e frequentando

regularmente instituições de educação superior, de educação profissional técnica de nível médio ou cursos de pós-

graduação lato sensu, sem configuração de vínculo empregatício.

Art. 3º Serão admitidos como estagiários, exclusivamente na modalidade não obrigatória, os estudantes regularmente

matriculados e com frequência efetiva em cursos de educação superior, de educação profissional técnica de nível médio

ou de pós-graduação lato sensu, vinculados a instituições de ensino públicas ou privadas, oficialmente autorizadas ou

reconhecidas pelo Ministério da Educação, desde que as respectivas áreas de formação sejam relacionadas às atividades

desenvolvidas pelas unidades judiciárias e administrativas do Tribunal.

§ 1º As vagas destinadas aos estudantes de pós-graduação lato sensu serão exclusivas para discentes matriculados em

cursos da área do Direito.

§ 2º A eventual admissão de estagiários para o desempenho de atividades pertinentes a estágio obrigatório, de natureza

curricular, poderá ser autorizada excepcionalmente pela Administração, mediante juízo de conveniência e oportunidade,

sujeitando-se à regulamentação por Portaria específica.

§ 3º Para fins do disposto no caput, estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à

carga horária regular e obrigatória do respectivo curso, conforme preceitua o § 2º do art. 2º da Lei nº 11.788/2008.

§ 4º O Tribunal poderá autorizar ao estagiário já contratado a realização de estágio obrigatório, de natureza curricular,

concomitantemente ao estágio não obrigatório, desde que haja compatibilidade de horários, seja observado o limite legal

da jornada de atividades de 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, previsto no inciso II do art. 10 da Lei nº

11.788/2008, e mediante anuência do respectivo supervisor de estágio.
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Art. 6º (...)

II – o nível de formação exigido para a vaga, especificando-se o curso superior, técnico ou de pós-graduação lato sensu

compatível;

(...)

Art. 11 (...)

III – em virtude de conclusão, abandono ou trancamento da matrícula no respectivo curso de graduação, técnico ou de

pós-graduação lato sensu;

IV – em caso de mudança do curso frequentado quando da contratação, desde que implique incompatibilidade com os

requisitos da vaga de estágio;

Art. 12 (...)

I – alocação em unidade organizacional cujas atribuições e atividades guardem relação com a formação acadêmica do

respectivo curso de graduação, técnico ou de pós-graduação lato sensu;

Art. 14 (...)

II – compatibilidade das atividades a serem desenvolvidas na nova unidade com a formação acadêmica do respectivo

curso de graduação, técnico ou de pós-graduação lato sensu;

Art. 15 (...)

§ 3º A vigência do contrato de estagiário com deficiência poderá ser prorrogada até a data de conclusão do respectivo

curso superior ou técnico ou de pós-graduação lato sensu;

Art. 2º Permanecem inalterados os demais dispositivos da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPE nº 897/2022.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Presidente TRT18 Goiás
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